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Actualidades

Horizontes estreitos

In Público, 22 de Novembro de 2003.

As orientações para o ensino da Matemática do texto pro-
posto pela Comissão, deixam frustrado qualquer professor 
de Matemática pelo que traduzem de míngua de objectivos 
no ensino da disciplina e falta de conhecimentos reais do 
significado e importância da utilização da calculadora de 
ensino. Inferir que o uso da calculadora está na base dos 
problemas que se sentem no domínio da Matemática é 
esquecer que temos também problemas no ensino e na 
prática de várias outras disciplinas, na economia, na saúde, 
na justiça, nas finanças. 

Queremos com isto dizer que a posição da Comissão é 
redutora dos problemas (e), no que respeita à utilização 
da máquina de calcular na sala de aula, pouco informada e 
com objectivos demasiado limitados.

Referem-se à utilização indiscriminada da máquina de cal-
cular.

Não é esta a prática dos professores que defendem a 
sua utilização, mesmo nos níveis mais elementares. Pro-
cura-se, sim, utilizar as calculadoras em conjunto com o 
cálculo mental, a estimação, avaliando a plausibilidade de 
resultados. Procura-se permitir às crianças a exploração de 
ideias numéricas e de regularidades, realizar experiências 
importantes para o desenvolvimento de conceitos, integrar 
o cálculo num contexto realista de resolução de problemas. 
As calculadoras habilitam também as crianças a resolver 
problemas que estariam fora do seu alcance se usassem 
apenas papel e lápis.

As calculadoras não substituem a necessidade de aprender 
a tabuada elementar, de calcular mentalmente ou de fazer 
cálculos razoáveis com papel e lápis. O uso inteligente das 
calculadoras aumenta a qualidade da aprendizagem.

Defendem a aquisição de automatismos de cálculo para a 
realização de tarefas cognitivas mais complexas em tempo 
útil e a necessidade de memorização, treino, repetição e 
rotina.

Valorizar os automatismos de cálculo e hierarquização da 
aquisição dos conhecimentos reflecte uma visão ultrapas-
sada e inadequada do que são as competências matemáti-
cas que todas as pessoas devem desenvolver.

A memorização, o treino, a repetição e a rotina, por si só, 
não promovem o contacto dos alunos com as ideias e os 
modos fundamentais de pensar da matemática e não são 
pré-requisito para o desenvolvimento de capacidades de 
raciocínio e de resolução de problemas. Não garantem 
que os alunos sejam capazes de utilizar os conhecimentos 

adquiridos, quando tiverem de enfrentar situações proble-
máticas simples surgidas num contexto diferente. 

A capacidade de raciocinar e de resolver problemas e 
o conhecimento de procedimentos desenvolvem-se ao 
mesmo tempo, apoiando-se uns aos outros. A aprendi-
zagem é um processo gradual de compreensão e aper-
feiçoamento. Não se aprende de uma vez por todas. A 
aprendizagem é uma questão de estabelecer relações, ver 
as mesmas coisas de diferentes ângulos ou noutros con-
textos.

O alargamento e democratização do ensino põe problemas 
significativos que não se resolvem recorrendo a objectivos 
mais restritos para o domínio da matemática, assentes na 
memorização, treino, repetição e rotina nem tão pouco 
ao regresso de uma cultura de boas práticas pedagógicas 
baseada na transmissão e respectiva aquisição de conhe-
cimentos, atribuindo ao aluno um papel de receptor, como 
ressalta da leitura do resumo do relatório desta comissão.

Esperávamos que os objectivos agora explicitados para o 
ensino da matemática fossem bem mais ambiciosos e que, 
após um ano de trabalho, a Comissão tivesse analisado 
seriamente as diferentes variáveis que integram o problema 
do insucesso na matemática e, sem saudosismos, defen-
desse princípios adequados à sua resolução. 
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